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Ex.mo Senhor  

Deputado Fernando Negrão 

Dignm.º Presidente da Comissão Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias  

 

Assunto: Audição da Secretária de Estado da Proteção Civil e do Presidente da Liga dos 

Bombeiros Portugueses, a propósito da criação do novo Comando Nacional de 

Bombeiros 

Exm.º Senhor Deputado, 

Em cerimónia oficial de 15 de abril p.p., foi criado o Comando Nacional de Bombeiros, 

estrutura de caráter voluntário, em nome da intenção dos bombeiros voluntários de 

serem comandados por outros bombeiros, numa estrutura em que os titulares de todos 

os cargos, da base ao topo, são eleitos democraticamente pelos seus pares. 

Trata-se de uma estrutura operacional, criada sem integração prévia na estrutura 

organizacional da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil pela simples 

razão de o Governo não lhes querer reconhecer o direito a ter a sua capacidade 

autónoma de comando operacional, singularidade esta que é própria apenas dos 

bombeiros voluntários. 

De acordo com a Liga dos Bombeiros Portugueses, esta nova estrutura de comando – 

com funções que vão desde a preparação de planos prévios de intervenção à 

organização de meios de resposta, passando pela articulação de teatros de operações –

será uma mais-valia para a Proteção Civil na área da prevenção, na área da logística, na 

área da organização, na área da gestão das comunicações, no interface entre meios 
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aéreos e meios terrestres e no complemento de missões dos vários organismos num 

teatro de operações. 

É intenção dos responsáveis desta nova estrutura solicitar o seu reconhecimento ao 

Governo, uma vez que esta estrutura pretende colaborar com a Autoridade Nacional de 

Emergência de Proteção Civil a todos os níveis e em todas as solicitações, reconhecendo 

que é a esta que pertence a competência para coordenar todas as ações de intervenção, 

em consonância com a Lei de Bases da Proteção Civil. 

Deste modo, e tendo em conta a necessidade de avaliar a importância que a criação 

desta nova entidade poderá ter no âmbito da Proteção Civil, e a necessidade de 

perceber qual a posição do Governo perante ela, os Deputados signatários solicitam que 

a Comissão tome as diligências necessárias à audição da Senhora Secretária de Estado 

da Proteção Civil e do Presidente da Liga dos Bombeiros Portugueses. 

Palácio de S. Bento, 19 de abril de 2023 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto 

Bruno Nunes 

 

 

 


